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CAPÍTULO 7

A DEPRESSÃO COMO O MAL DO SÉCULO XXI: ORIGENS DA 
NOÇÃO DE MAL E SUA ATUALIDADE NAS POLÍTICAS GLOBAIS 
DE SAÚDE E DE REGULAÇÃO DE MEDICAMENTOS

Roberto Passos Nogueira1

1 INTRODUÇÃO

Em diversas línguas modernas, a palavra que designa enfermidade está relacionada 
com a noção de mal, por exemplo, maladie, em francês, e illness, em inglês. 
Em português e espanhol, fala-se de mal de Alzheimer e mal de Chagas; em português 
de origem popular, maluco, “alguém que está mal da cabeça”.

Muitos podem pensar que essa qualificação da enfermidade como mal resulta de 
uma influência da teologia cristã sobre a linguagem médica e popular. Mas, historicamente, 
aconteceu justamente o inverso – foi a medicina de Hipócrates (nascido em 460 a.C.) e de 
Galeno (nascido em 129 d.C.), com seu entendimento da enfermidade como desordem 
(transtorno, distúrbio), que forneceu os fundamentos para que a teologia cristã medieval 
pudesse pensar o pecado como uma desordem essencial da criatura humana.

Este texto pretende recapitular essas origens histórico-filosóficas do conceito 
de enfermidade como mal, de modo a introduzir a discussão acerca da doença 
depressiva e de seu tratamento. Com efeito, a depressão começa a ser considerada 
como o mal do século XXI. De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS),2 esse mal pode ser caracterizado da forma descrita a seguir.

•	 É um transtorno mental frequente. Estima-se que afeta mais de 
264 milhões de pessoas no mundo.

•	 É a principal causa global de incapacidade e contribui de maneira muito 
significativa para a carga global de doenças.

•	 Afeta mais as mulheres que os homens.

•	 No pior dos casos, pode levar ao suicídio.

•	 Dispõe de tratamentos eficazes.

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia 
(Diest) do Ipea. E-mail: <roberto.nogueira@ipea.gov.br>.
2. Disponível em: <http://www.who.int/en/news-room/fact-sheets/detail/depression>.
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Pela primeira vez, desde a criação da OMS em 1946, uma doença mental está 
se transformando no principal alvo das políticas globais de saúde. Deve-se, assim, 
perguntar, em primeiro lugar: o que caracteriza o mal como conceito filosófico, 
teológico e médico? E, em segundo lugar, o que caracteriza a depressão como um 
mal tão destacado neste século, junto com seus métodos de tratamento?

2 A MELANCOLIA NA MEDICINA DE HIPÓCRATES

Entre os gregos antigos, o mal era entendido em sentido “natural”, sem conotação 
moral ou religiosa, como sendo o desordenado, o disforme, o desagradável, portanto, 
o contrário do belo, que era reconhecido como o bem ordenado. A natureza era 
considerada intrinsecamente capaz de curar as doenças mediante a restauração da 
ordem que é própria da saúde. Como aplicado à medicina hipocrática, o conceito 
de physis assinala que a natureza é intrinsecamente curativa e que é necessário que o 
médico lance mão desse poder para restabelecer o equilíbrio entre os quatro humores 
do organismo humano, a saber: linfa, bílis amarela, sangue e bílis preta ou melancolia 
(quadro 1). Para tanto, o médico usualmente recorria ao auxílio de medicamentos 
que procediam da própria natureza, ou seja, do reino mineral, vegetal e animal.

QUADRO 1
Correspondências entre os elementos naturais na fisiopatologia hipocrática

Substância Fogo Ar Terra Água

Qualidade Quente e seco Quente e úmido Frio e seco Frio e úmido

Humor Bílis amarela Sangue Bílis preta Linfa (fleuma)

Órgão de origem Fígado Coração Baço Cérebro

Tipo humano Colérico Sanguíneo Melancólico Fleumático

Doenças típicas  
(entre outras)

Problemas hepáticos 
e biliares

Problemas cardíacos  
e circulatórios

Depressão e inapetência Problemas digestivos

Fonte: Greek Medicine. Disponível em: <https://bit.ly/2qaxqma>.

A enfermidade era interpretada como advinda do desequilíbrio dos quatro 
humores corporais, representativos de uma totalidade cósmica. Admitia-se que 
os humores tinham o modo de ser da physis e pertenciam a este domínio devido à 
sua associação com o ar, a água, a terra e o fogo.

Em esquema interpretativo utilizado na medicina por mais de 2 mil anos, a 
teoria hipocrática dos humores buscava explicar como a doença se produz de acordo 
com uma dinâmica própria, relacionada ao caráter básico das pessoas, que podia ser 
colérico, sanguíneo, melancólico ou fleumático, em função da predominância de um 
dos quatro humores. O tipo de medicamento, bem como o uso apropriado de sangrias e 
de eméticos, dependia desse caráter humoral de cada paciente. Assim, aos melancólicos 
não se aplicava necessariamente o mesmo tratamento indicado para os fleumáticos.
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A classificação hipocrática da personalidade em quatro tipos identificava a 
propensão de cada paciente a determinadas enfermidades. O tipo melancólico, 
por exemplo, composto por pessoas pensativas, introvertidas e, de modo geral, 
pouco sociáveis, era considerado o mais propenso à condição que hoje se denomina 
depressão, mas que, por muitos séculos, foi conhecida como melancolia. O sentido 
original desta palavra é bílis preta, cuja localização se supunha estar no baço. 
Com efeito, a cor preta até hoje continua a ser associada com a ideia de depressão.3

Não havia ainda a ideia de doença mental – toda doença era considerada física 
porque advinda da natureza. Segundo Heidegger (2001, p. 121), a divisão conceitual 
entre o físico e o mental é uma criação do século XVIII, erguida sobre a base da 
distinção cartesiana entre o que é um objeto e o que é um sujeito. No contexto do 
pensamento da escola de Hipócrates de Cós, o mal era entendido como sendo a 
perturbação da ordem natural dos humores. A doença tinha a ver com a dimensão 
do contranatural como um todo e era capaz de pôr em evidência sua presença 
mediante os sintomas do paciente enfermo: a febre, os vômitos, a diarreia, a 
debilidade, o delírio etc. De modo geral, a análise clínica da escola hipocrática não 
buscava identificar a presença de uma doença, mas emitir um prognóstico, ou seja, 
uma previsão, sobre o que iria acontecer com o paciente, incluindo a possibilidade 
de cura, invalidez ou morte. No entanto, havia, na mesma época, uma escola 
médica antagônica, originária da ilha de Cnido, que se caracterizava por realizar 
diagnósticos relacionados com a condição e o funcionamento dos órgãos corporais.

As origens do pensamento ecológico da saúde pública moderna guardam forte 
influência dos conceitos cosmológicos da velha ciência médica grega. Com efeito, o 
tratado de Hipócrates, de águas, ares e lugares, é um texto com profunda inspiração 
cosmológica e ecológica. Suas análises indicam como o homem se deixa influenciar 
por uma totalidade do mundo em que habita e como ele deve, por meio das regras da 
dieta, conduzir-se no seu cotidiano de acordo com as condições do meio ambiente, 
do clima e das estações do ano. Esse tipo de ênfase no prognóstico e no regime salutar 
voltou a ser bastante valorizado recentemente pela medicina ocidental em função 
da mudança de orientação epidemiológica que estabeleceu as doenças crônicas não 
transmissíveis (físicas e mentais) como prioridade da saúde pública global.

3 A FUNDAMENTAÇÃO MÉDICA DA NOÇÃO DE MAL NA TEOLOGIA CRISTÃ

Pode-se dizer que toda a ampla discussão da teologia medieval sobre a origem e a 
essência do mal foi inspirada pelas doutrinas e pela prática da medicina grega. 
A esse respeito, há um grande contraste hermenêutico entre as ideias de Agostinho 
e as de Tomás de Aquino. Como seguidor de Platão, Agostinho arguia que o mal, 

3. Por exemplo, a OMS divulgou recentemente um vídeo de educação sanitária em que a depressão aparece sob a 
figura de um cão preto.
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assim como a doença, não tem realidade em si mesmo, não é algo substancial, 
mas, sim, acidental:

o mal não constitui uma substância; o ferimento ou a enfermidade são defeitos da 
substância do corpo que, como uma substância, é algo bom. O mal, então, é um 
acidente, ou seja, uma privação desse bem que é chamado de saúde. Assim, quaisquer 
defeitos da alma são privações de um bem natural (Saint Augustine, 1996, 
tradução nossa).

Portanto, Agostinho entendia que o mal, como defeito da alma, é apenas 
uma falta ou privação de um bem (privatio boni), em analogia com a compreensão 
platônica da doença como uma mera privação da saúde. O pecado não existe senão 
por meio da privação do bem que advém do cumprimento da justiça divina, do 
mesmo modo que a enfermidade é apenas a modificação acidental do bem da saúde.

Tomás de Aquino, contrariamente, parte de Aristóteles, para admitir que o 
mal do pecado original e o mal da enfermidade envolvem não apenas uma negação 
privativa, mas algo positivo, ou seja, a condição de desordem:

o pecado original é uma disposição desordenada, decorrente da destruição da harmonia, 
que era essencial na justiça original, do mesmo modo que a enfermidade corporal 
é uma disposição desordenada do órgão, em razão da destruição daquele tipo de 
equilíbrio que é essencial para a saúde (Saint Thomas Aquinas, 1980, tradução nossa).

Tal compreensão da enfermidade como distúrbio do equilíbrio natural é 
totalmente grega – hipocrática e aristotélica – em sua formulação, mas aparece 
associada a uma ideia especificamente cristã, que é a corrupção da natureza humana 
como decorrência do pecado original. A própria salvação da alma foi entendida por 
Aquino como vinculada à graça curativa (gratia sanans), caracterizada por restaurar 
a integridade ou a justiça vigente previamente ao pecado original.

A imagem do poder de corrupção da enfermidade e do mal é retomada, 
muito tempo depois, na interpretação do idealismo alemão, por Schelling e 
Hegel, que fizeram contribuições importantes no campo da filosofia da religião. 
Schelling (2006) afirma que é necessário entender que o mal não é uma mera 
falta, ou seja, uma privação do bem, como acreditava Agostinho, mas tem em si 
uma positividade, como disse Aquino. A discussão de Schelling (2006) em seu 
Philosophical Investigations into the Essence of Human Freedom (em tradução livre, 
tratado sobre a liberdade humana) tem em conta complexos temas cosmogônicos 
e, surpreendentemente, revela alguns traços panteístas. Assim, ele entende que o 
mal é a capacidade ou a força que não apenas rompe uma unidade cósmica bem 
ordenada, mas também cria uma nova unidade, embora de natureza perturbada. 
Desse modo, o mal tem um sentido positivo e não se constitui na simples negação 
ou falta de algo. Assim, a enfermidade ainda retém um poder de unidade e coesão 
das partes, embora de modo falso. Schelling (2006, p. 38, tradução nossa) acentua 
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que sem essa positividade da enfermidade, que é ainda capaz de manter a unidade 
da vida, o enfermo morreria:

porque não é a divisão de forças que constitui em si mesma a desarmonia, mas, 
antes, sua falsa unidade, que só pode ser chamada de divisão em relação à verdadeira 
unidade. Se a unidade fosse totalmente abolida, o conflito também seria abolido 
conjuntamente. A enfermidade terminaria em morte (...).

O caráter “positivo” da enfermidade como mal reside em sua capacidade de 
se manter como um distúrbio que domina a pessoa. A enfermidade, portanto, é 
a falsa unidade que distorce ou falsifica a essência da saúde, daqui advindo seu 
caráter malicioso ou maldoso.

Hegel (1895), por sua vez, mostra-se mais ortodoxo que Schelling e se refere 
diretamente à narrativa bíblica da Queda como a origem tanto do mal quanto do 
Espírito ou ser-para-si, categoria basilar de seu sistema filosófico.

O Espírito é livre, e a liberdade tem dentro de si o elemento essencial da desunião. 
É nesta desunião do ser independente ou ser-para-si originário que, de fato, o mal tem 
a sua sede. Aqui está a origem do mal, mas também o ponto supremo da reconciliação. 
É, ao mesmo tempo, o que produz a doença e a fonte da saúde (Hegel, 1895, p. 53, 
tradução nossa).

Hegel (1895) salienta que é justamente a partir dessa ruptura da ordem 
da criação que surge a autonomia da razão, que é a própria consciência que o 
homem tem de si mesmo e do mundo. O mal e a enfermidade são possibilidades 
humanas essenciais de desagregação da consciência sem as quais não poderia 
surgir a “consciência de sua consciência”, ou seja, o Espírito Absoluto, que é o que 
permite à filosofia determinar a objetividade do mundo com base na subjetividade, 
em sínteses que se superam progressivamente. Hegel queria acentuar, por outras 
palavras, que o mal é o fundamento da dialética, um método de pensamento que 
este filósofo inventou e cujas bases idealistas foram posteriormente criticadas e 
rejeitadas por Marx e pelo assim denominado materialismo dialético.

4 A ESSÊNCIA AMBÍGUA DOS MEDICAMENTOS: O QUE FAZ BEM FAZ MAL

Fármaco (phármakon) é a denominação dada na Grécia Clássica não só aos 
medicamentos como também aos cosméticos e venenos. Já se dizia então que, 
dependendo da dose ou das condições do paciente, muitos medicamentos podem 
matar em vez de curar. Séculos depois, o famoso médico e alquimista renascentista 
Paracelso afirmava que todos os fármacos são venenos e que aquilo que faz deles 
algo benéfico é a dose correta.

Essa é uma característica paradoxal do medicamento e dos venenos: o que 
mata pode curar e o que cura pode matar. Platão dizia que o discurso filosófico 
compartilha com os medicamentos essa mesma ambivalência, tema que foi tratado 
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com admirável maestria literária pelo filósofo francês Jacques Derrida em A Farmácia 
de Platão, do qual convém aqui citar a seguinte passagem:

não muito mais adiante, Sócrates compara a uma droga os textos escritos que Fedro 
trouxe consigo. Esse phármakon, essa “medicina”, esse filtro, ao mesmo tempo 
remédio e veneno, já se introduz no corpo do discurso com toda sua ambivalência. 
Esse encanto, essa virtude de fascinação, essa potência de feitiço podem ser – alternada 
ou simultaneamente – benéficos e maléficos (Derrida, 2005, p. 14).

As palavras latinas medicina e medicamento procedem da raiz indo-europeia 
medeor, que está relacionada com medir, mas também com meditar, no sentido 
de avaliar. Esta etimologia guarda um significado importante porque assinala 
que a atividade do médico se caracteriza por avaliar as condições do paciente de 
acordo com as características de sua enfermidade e, com base nisto, prescrever um 
medicamento em dose adequada.

O mais conhecido dos venenos, o arsênio (ou arsênico) foi usado na Idade 
Média para perpetrar homicídios sem deixar rastros, porque, para esta finalidade, 
tem a vantagem de ser uma substância invisível, insípida e inodora. Contudo, 
posteriormente, em doses apropriadas, o arsênio foi amplamente usado com 
sucesso para o tratamento da sífilis. Assim, pode-se afirmar que a noção de dose 
adequada (“nem mais, nem menos”) é inseparável do conceito de medicamento e 
da própria noção de medicina.

Esse princípio filosófico acerca da essência ou da natureza dos medicamentos 
tem uma versão ainda mais radical, que consiste em admitir que sua capacidade 
de fazer o mal esteja relacionada diretamente com sua capacidade de gerar 
benefícios para as pessoas. Isto implica, em última instância, admitir que, caso um 
medicamento não tenha evidenciado até hoje qualquer efeito maléfico, é porque 
provavelmente não tem também qualquer efeito benéfico real – e, neste caso, seria 
um placebo, ou seja, um falso medicamento.

É sabido que o ponto de mutação da qualidade da vigilância clínica de 
medicamentos foi a tragédia mundial da talidomida, um tranquilizante muito 
difundido na década de 1950 e que, usado por gestantes, provocava graves efeitos 
teratogênicos nos fetos. A talidomida foi um dos primeiros sedativos e hipnóticos 
a serem vendidos na Alemanha Ocidental em 1956. Entre 1958 e 1960, foi 
introduzida em outros 46 países do mundo, resultando em um total estimado de 
10 mil bebês nascidos com focomelia e outras deformidades. O papel exercido por 
este desastre na formulação dos sistemas de regulação de medicamentos é fácil de 
entender (Rägo e Santoso, 2008).

Assim, um dos propósitos fundamentais da regulação moderna dos 
medicamentos consiste em identificar em quais circunstâncias concretas o uso 
de uma substância medicamentosa pode ter efeitos adversos, ou seja, pode ser 
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maléfico. Atualmente, a orientação preventiva em relação aos possíveis malefícios 
dos medicamentos tende a se tornar cada vez mais exigente e rigorosa, especialmente 
no caso das medicações de uso contínuo para o controle de doenças crônicas e em 
relação às interações entre diferentes medicamentos administrados em conjunto, 
algo muito comum no tratamento das doenças crônicas.

As agências de regulação do campo da saúde esperam que, a partir de 
informações ampla e continuamente compartilhadas, os pesquisadores, produtores 
e consumidores de medicamentos tenham ciência de cada tipo de risco envolvido e 
assim possam estar devidamente precavidos em relação a eles. Tal critério de política 
de medicamentos aplica-se igualmente aos cosméticos e a outros produtos similares, 
na medida em que sua substância age diretamente sobre a pele, sendo absorvida 
pelo organismo em maior ou menor proporção, dando lugar a eventuais reações 
alérgicas, anafiláticas e a outros efeitos adversos.

A pergunta fundamental que se oculta por trás das modernas políticas públicas 
da vigilância sanitária de qualidade dos medicamentos é esta: o que faz bem e o 
que faz mal em cada condição concreta? Essa pergunta constitui em si mesma 
uma resposta de cunho científico-investigativo diante da pressuposição filosófica 
de Platão de que todo medicamento tanto faz bem quanto faz mal.

5 O MAL COMO DISTÚRBIO MENTAL SEGUNDO A 
PSIQUIATRIA CONTEMPORÂNEA

A medicina clínica e a psiquiatria contemporânea nada mais têm a ver com 
toda essa longa tradição filosófica e teológica da hermenêutica da enfermidade 
como mal. Na modernidade, a doença passou a ser considerada apenas como 
o oposto lógico da saúde, sua negação. A própria psiquiatria não tem mais 
qualquer preocupação em esclarecer o que é o mal psíquico que ronda cada 
um de nós e de onde ele procede. Como prática clínica que busca ser fiel à 
“objetividade”, a psiquiatria contemporânea se concentra nas descrições dos 
sintomas e dos sinais das doenças mentais de modo a classificá-las em categorias 
bem definidas, à semelhança das doenças orgânicas. Usado em todo o mundo, 
o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Distúrbios Mentais, conhecido pela 
sigla DSM (do inglês Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders), 
vem sendo organizado em edições periódicas pela Associação Americana de 
Psiquiatria e atualmente se encontra na quinta edição.

O que, no fundo, o DSM pretende mimetizar é o método das ciências naturais, 
mediante uma descrição dos transtornos mentais como objetos comportamentais 
considerados em seu aspecto temporal (por exemplo, qual sintoma deve estar 
presente pelo menos durante seis meses).
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Instituições como a Associação Americana de Psiquiatria expressam o velho 
ideal liberal de autonomia que é próprio da profissão médica. Usufruem de completa 
liberdade para ditar os critérios de diagnóstico, sem que sejam supervisionadas por 
organismos públicos de formulação de políticas e de regulação do campo da saúde.

Na quinta edição brasileira do DSM, a depressão, como doença específica 
(portanto, não como sintoma, que pode acompanhar outras doenças), é denominada 
“transtorno depressivo maior” e seus critérios de identificação são definidos de 
acordo com texto a seguir, conforme a tradução dada pela edição brasileira.

Cinco (ou mais) dos seguintes sintomas estiveram presentes durante o mesmo 
período de duas semanas e representam uma mudança em relação ao funcionamento 
anterior; pelo menos um dos sintomas é (1) humor deprimido ou (2) perda de 
interesse ou prazer.

(...)

1. Humor deprimido na maior parte do dia, quase todos os dias, conforme indicado 
por relato subjetivo (por exemplo, sente-se triste, vazio, sem esperança) ou por 
observação feita por outras pessoas (por exemplo, parece choroso). (Nota: em crianças 
e adolescentes, pode ser humor irritável.)

2. Acentuada diminuição do interesse ou prazer em todas ou quase todas as atividades 
na maior parte do dia, quase todos os dias (indicada por relato subjetivo ou observação 
feita por outras pessoas).

3. Perda ou ganho significativo de peso sem estar fazendo dieta (por exemplo, uma 
alteração de mais de 5% do peso corporal em um mês), ou redução ou aumento do 
apetite quase todos os dias. (Nota: em crianças, considerar o insucesso em obter o 
ganho de peso esperado.)

4. Insônia ou hipersonia quase todos os dias.

5. Agitação ou retardo psicomotor quase todos os dias (observáveis por outras pessoas, 
não meramente sensações subjetivas de inquietação ou de estar mais lento).

6. Fadiga ou perda de energia quase todos os dias.

7. Sentimentos de inutilidade ou culpa excessiva ou inapropriada (que podem ser 
delirantes) quase todos os dias (não meramente autorrecriminação ou culpa por 
estar doente).

8. Capacidade diminuída para pensar ou se concentrar, ou indecisão, quase todos os 
dias (por relato subjetivo ou observação feita por outras pessoas).

9. Pensamentos recorrentes de morte (não somente medo de morrer), ideação suicida 
recorrente sem um plano específico, uma tentativa de suicídio ou plano específico 
para cometer suicídio (APA, 2015, p. 160-161).

Com base nesse tipo de guia formal, o diagnóstico de saúde mental de cada 
paciente passou a consistir em um checklist. O objetivo do médico psiquiatra não 
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é mais entender o que se passa com a pessoa enferma, mas chegar a um pronto 
diagnóstico. O caráter de checklist desse processo de diagnóstico atesta que estamos 
diante de um sistema técnico de inputs e outputs, que eventualmente poderia ser 
aplicado a si mesmo pelo paciente por meio de um computador. Sem dúvida, o 
DSM implanta na assistência psiquiátrica a essência da técnica, a que Heidegger 
(2001) denomina com-posição (Ge-stell), itens dispostos de forma ordenada para 
alcançar o controle sistemático, ou seja, para garantir a eficácia de cada medida de 
intervenção sobre o ambiente ou sobre o próprio ser humano.

Os arautos da psiquiatria tecnicista pretendem, assim, ter logrado expurgar 
de sua ciência toda e qualquer conotação metafísica sobre a enfermidade mental. 
Os imperativos lógicos inerentes ao DSM rejeitam as interpretações psicanalíticas 
porque alegam que dão lugar a discussões filosóficas intermináveis. Consideram 
que os critérios de descrição da objetividade dos sintomas comportamentais são 
incontestáveis por parte de quem quer que tenha uma formação científica.

A contradição maior quanto a isso vem do próprio termo básico que é utilizado 
no título do manual do DSM: disorders, em inglês, ou desordem, em português. 
O DSM traz de volta a noção de mal como distúrbio ou transtorno mental, mas 
se recusa a discutir o que é esse mal e de onde ele vem. Retém o conceito antigo de 
desordem (transtorno, distúrbio), que é o ponto central de todo tipo de interpretação 
filosófica e teológica da questão do mal desde a antiguidade, mas faz questão de 
ignorar seu significado essencialmente filosófico.

Esse fenômeno tem a ver com a decadência das teorias psicanalíticas ocorrida 
na segunda metade do século XX. O diagnóstico das doenças mentais deixou de 
envolver a consideração da questão freudiana da causalidade dessas doenças e 
evoluiu progressivamente no sentido de caracterizar o padrão de comportamento 
alterado que é identificável em cada tipo de distúrbio mental. As causas originais 
dos distúrbios mentais, que Freud entendia como traumas, deixaram de ser 
tema de cogitação.

O termo melancolia, em vez de depressão, era ainda amplamente usado por 
Freud e Lacan. Segundo Coser (2003, p. 107-108),

Freud estuda a melancolia, esclarece o processo do luto, investiga os padecimentos 
depressivos apresentados por inúmeros de seus pacientes, chega a se reconhecer em 
dado momento como deprimido, mas não funda o que propriamente falando se 
poderia denominar de estrutura depressiva.

Em outras palavras, Freud jamais procurou caracterizar a depressão como um 
conceito saliente de sua doutrina.

As bases epistêmicas da nova psiquiatria, elaboradas na segunda metade do 
século XX, estão voltadas não para um quadro interpretativo com fundamento 
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teórico, mas exclusivamente para retratar empiricamente o conjunto de sintomas e 
sinais comportamentais característicos de cada tipo de distúrbio mental. O objetivo 
do processo de diagnóstico passou a ser o reconhecimento de um dado padrão 
específico e temporal de sintomas e sinais comportamentais.

Pode ser dito que o DSM abandona por completo o sentido hermenêutico 
da clínica psiquiátrica. Não há mais interesse em entender o que ocorre com cada 
indivíduo, mas apenas em identificar a categoria diagnóstica aplicável ao enfermo 
de modo a introduzir a terapia adequada, que hoje cada vez mais se baseia no 
amplo uso de fármacos para combater a depressão, a ansiedade e outros males 
psíquicos de nossa era.

O uso contínuo de antidepressivos e de outros psicotrópicos costuma alterar 
profundamente a capacidade de relacionamento e de trabalho das pessoas. Contudo, os 
avanços no tratamento farmacológico da depressão e da ansiedade obtidos recentemente 
não podem ser subestimados em sua capacidade de recuperar os pacientes em estado 
crítico. Quem algum dia presenciou uma crise de alucinação vivida por um membro de 
sua família certamente reconhece o valor do tratamento farmacológico para a reversão 
desse e de outros quadros dramáticos na assistência psiquiátrica. Cada vez mais se 
torna consensual, por parte das agências de regulação de saúde pública, a necessidade 
de combinar o tratamento farmacológico com alguma forma de psicoterapia.

6 INTERPRETAR AINDA É POSSÍVEL

A religião cristã e a psicanálise sempre souberam dizer em que consiste e de onde 
vem o mal. O mal não necessariamente vem do mundo circundante como ameaça 
de corrupção externa, mas vem também de nós mesmos, devido à falibilidade 
intrínseca de nossa natureza, ou, ainda na versão freudiana, vem do impulso 
destrutivo inerente a todos nós, Thanatos.

A filosofia moderna herdou da teologia medieval a categoria da finitude 
humana. Heidegger (2001) fala dessa finitude como sendo a imperfeição da essência 
do ser humano como Dasein, cuja liberdade é um privilégio, mas se ergue sobre o 
abismo e, portanto, não se fundamenta em nada, é um a-fundamento (em alemão, 
Ab-grund, abismo) (Nogueira, 2016, p. 135).

Nos afamados seminários de Zollikon, Heidegger (2001, p. 180, tradução 
nossa) declarou que o ser humano, devido à vastidão de sua liberdade, é alguém 
sempre necessitado de ajuda porque está bem menos adaptado ao seu ambiente 
que os animais: “o homem é essencialmente necessitado de ajuda por estar sempre 
em perigo de se perder, de não conseguir lidar consigo; esse perigo está relacionado 
com sua liberdade”. Nesse sentido, pode-se afirmar, acompanhando alguns autores 
franceses, que a depressão não é especificamente um mal du siècle (mal do século), 
mas um mal de vivre (mal de viver), a que todos nós estamos sujeitos desde sempre.
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Interpretações como as do cristianismo, de Freud e de Heidegger certamente 
brindam consolo diante dos problemas existenciais que nos afligem e podem nos 
tornar menos culposos em relação a eles. Em contraposição, o que há de desumano 
na psiquiatria atual é justamente a rejeição da possibilidade de uma narrativa sobre 
a essência do mal e de onde ele surge em cada um de nós e em nossa relação com o 
mundo. Parece que as pessoas não precisam mais ser compreendidas e que tampouco 
precisam elas mesmas entender a razão de seus sofrimentos. Sendo assim, é-lhes 
negado o direito de usufruir de uma narrativa que as ajude a discernir o que lhes toca 
fazer diante de seu mal, de acordo com o grau de liberdade que ainda lhes resta.

Em livro recente, Saving Normal (Frances, 2013), um psiquiatra bastante 
influente nos Estados Unidos, Allen Frances, afirma que o DSM pode ser acusado 
de facilitar ou favorecer o excesso de diagnóstico de depressão em todo o mundo. 
A tão frequentemente referida epidemia global de depressão pode ser, em grande 
parte, um artefato do diagnóstico médico. Frances é nada mais nada menos que o 
coordenador da quarta edição do DSM, e acabou se convertendo em sério crítico 
desse método de padronização do processo de diagnóstico psiquiátrico.

A partir do livro de Frances e de sua grande experiência clínica, chega-se à 
conclusão de que, de fato, como doença, a depressão é uma condição existencial 
que compromete seriamente a qualidade de vida, mas o comportamento depressivo 
pode caracterizar apenas um modo de exprimir problemas e conflitos internos 
relativamente transitórios, como parte da experiência normal do ser humano em 
momentos excepcionais da vida. Segundo esta linha de interpretação, a condição 
depressiva: i) pode ser ocasional e mais ou menos passageira; ii) pode demorar e dar 
lugar a um episódio depressivo mais prolongado; e iii) pode, ainda, ser sucedida por 
uma condição especial em que a pessoa é dominada, ou seja, tomada por inteiro 
por esse poder depressivo. É somente diante desta última possibilidade que se deve 
falar de depressão como enfermidade propriamente dita. Para Frances (2013), 
o diagnóstico abusivo de depressão pode ser induzido pela grande demanda de 
pacientes que os médicos da atenção primária são obrigados a atender e também 
pela falta de preparo e experiência desses médicos no campo da clínica psiquiátrica.

7 ACERCA DO CONSUMO ABUSIVO DE MEDICAMENTOS ANTIDEPRESSIVOS

Pode-se afirmar que o consumo abusivo de medicamentos antidepressivos está 
relacionado com as cinco condições econômicas e epistêmicas mencionadas a seguir.

1)	 O extraordinário poder econômico e político da indústria farmacêutica 
mundial, com suas variadas estratégias de cooptação dos médicos e dos 
pesquisadores da área. O excesso de prescrição de antidepressivos é parte 
da ampla tendência à farmaceuticalização da sociedade contemporânea 
(Oliveira, 2013) e tem origem nos interesses mercantis da indústria 
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de medicamentos, capaz de aliciar os médicos mediante diversos 
bônus e benefícios (viagens internacionais a congressos, subvenções 
a pesquisas etc.).

2)	 Os critérios de diagnóstico, conforme definidos pelo DSM, que deveriam 
ser tomados de modo apenas indicativo e não como uma norma geral, o que 
acaba por induzir ao erro os médicos inexperientes em clínica psiquiátrica.

3)	 As bases epistêmicas da relação entre o normal e o patológico, quando 
se deixa de considerar devidamente que o comportamento depressivo é 
também um constituinte do comportamento humano habitual e não 
pode ser delimitado de modo simplista por uma métrica temporal de 
sintomas ou sinais fundamentais combinados entre si.

4)	 O temor dos médicos e das famílias em relação à possibilidade de suicídio 
do paciente, algo que pressiona no sentido de uma pronta prescrição de 
antidepressivos. Com efeito, o suicídio é frequente entre os que estão 
realmente acometidos de doença depressiva, conforme comprovado pelas 
estatísticas mundiais.

5)	 A inadequada experiência dos médicos e dos demais profissionais com a 
clínica psiquiátrica, algo que se verifica especialmente entre os médicos 
dos ambulatórios de atenção primária.

Todas essas considerações nos conduzem no sentido de adotar cautela e 
reservas diante dos dados sobre a prevalência da doença depressiva no Brasil 
e no mundo. Tais estatísticas são falhas e servem apenas para aguçar o apetite 
de lucro da indústria farmacêutica global – por este motivo, não constam deste 
trabalho. Com efeito, o único dado confiável que há a esse respeito são os níveis 
estratosféricos alcançados pela venda e pelo consumo de antidepressivos em quase 
todos os países do mundo.

Cumpre registrar aqui uma resposta muito pertinente dada pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) a uma demanda de esclarecimentos 
encaminhada por uma juíza de direito de um município paulista:

diante de seu potencial de causar confusão, é importante diferenciar os múltiplos usos 
do termo “depressão”. Depressão pode se referir: 1) a uma variação normal do estado de 
humor de um indivíduo; 2) a um sintoma associado a diferentes transtornos mentais; 
ou 3) a uma síndrome específica caracterizada por uma constelação de sinais e sintomas. 
São vários os diagnósticos associados a síndromes depressivas. (...) Tanto a OMS 
quanto o NICE (National Institute of Clinical Excellence – UK [United Kingdom]) 
recomendam que o tratamento inicial da depressão seja feito através de estratégias 
psicológicas e ambientais. Também nos casos de quadros moderados ou graves, a 
associação entre psicoterapia e farmacoterapia tem resultados comprovadamente 



A Depressão Como o Mal do Século XXI: origens da noção de mal e sua atualidade 
nas políticas globais de saúde e de regulação de medicamentos  | 233

superiores. (...) O SUS [Sistema Único de Saúde] oferece atendimento psicológico 
em diversas unidades municipais e estaduais de saúde.4

Por fim, convém enfatizar novamente que o diagnóstico e o tratamento da 
depressão, como os de qualquer outra enfermidade, não podem resultar de uma 
aplicação sistemática de critérios cognitivos pré-formatados. A prática da medicina 
compõe uma arte específica (techné iatriké, em grego, ars medica, em latim), com 
bases científicas sempre provisórias e indicativas, que, como tais, dependem do 
bom senso e do aprendizado em exercício continuado para que o médico possa 
detectar adequadamente a condição particular de cada paciente, a fim de poder 
melhor orientar o processo terapêutico.
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